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    • INTRODUÇÃO •


    A moral e a probidade são princípios resguardados pelo ordenamento jurídico pátrio, notadamente pela atual Constituição Federal (CF/88), que os consagra como diretrizes básicas de orientação da atividade estatal.


    Desse modo, visando que a Administração Pública possuísse instrumentos capazes de coibir práticas que colidam com mencionados princípios, o constituinte indicou, no §4º do aludido dispositivo1, as consequências aos atos de improbidade administrativa, determinando, igualmente, a criação de uma nova legislação infraconstitucional, que os regularia.


    Preocupou-se o constituinte com a proteção do patrimônio público e o efetivo atendimento aos princípios da indisponibilidade e da supremacia do interesse público.


    Tutela-se a probidade administrativa, bem jurídico que possui especial relevo na atualidade, por inúmeros meios, o que viabiliza se detectar, portanto, a coexistência de diversas esferas de responsabilização dos agentes públicos, as quais, inclusive, podem incidir simultaneamente em decorrência da prática um só ato.


    Em uma primeira síntese, podem ser definidas 04 (quatro) modalidades de normas jurídicas cuja finalidade é a de estabelecer os caracteres básicos de proteção da probidade administrativa2, quais sejam:


    a) administrativas, de aplicação por meio de processo administrativo disciplinar ou político disciplinar;


    b) penais, que regulam o processo criminal;


    c) definidoras de ato de improbidade administrativa, comináveis por meio da ação de improbidade;


    d) civis, determinantes do ressarcimento ou da anulação do ato praticado, cuja incidência ocorrerá em âmbito de processo civil, como ação popular, mandado de segurança e ação civil pública, p.ex.


    Mateus Bertoncini faz referência, ainda, a responsabilidade política por violação da probidade, conforme previsão do art. 85 da Constituição Federal3.


    A Administração Pública, no uso de seus mecanismos de controle, concretiza tais categorias normativas, pelo que, conforme esclarece Isabella Remaili Monaco4, se permite o exercício do poder de fiscalização e de revisão da atividade administrativa em quaisquer das esferas de Poder. Identifica-se nesse fato intrínseca relação com o instituto da garantia jurídica, critério com o qual administrados e Administração Pública podem aferir a legitimidade ou a conveniência das condutas administrativas.


    Nesse contexto, o controle da Administração Pública pode ser classificado de acordo com a natureza do órgão controlador5 nas seguintes categorias:


    a) legislativo, executado pelo Poder Legislativo, ou por seus órgãos auxiliares, em relação aos atos da Administração Pública, sendo exemplo a atividade fiscalizatória dos Tribunais de Contas (art. 71, CF/88);


    b) administrativo, ou o denominado poder de autotutela da Administração Pública, exteriorizado, p. ex., quando há revogação de um ato administrativo qualquer;


    c) judicial, efetivado pelo Poder Judiciário, competente para decidir sobre a legalidade, ou não, de atos da Administração em geral, mormente em casos de conflito de interesses.


    Compreende-se que a responsabilidade por ato de improbidade administrativa, por expressa vontade do Poder Constituinte Originário, e por meio da ação prevista na Lei nº 8.429/92, constitui via autônoma de imputação de responsabilidade, sem prejuízo de outras medidas de cunho administrativo, cível ou criminal cabíveis.


    Trata-se de importante mecanismo de controle repressivo e judicial da Administração Pública.


    Como toda pretensão, seu surgimento, conforme o art. 1896 do Código Civil de 2002, decorre da violação do direito (no caso, a ocorrência de ato que viole a probidade administrativa), pelo que o manejo dos instrumentos processuais cabíveis se submete a prazo extintivo para sua propositura, qual seja, a prescrição.


    A redação do §5º do art. 37 da Constituição Federal, nesse ponto, foi ponto de discussão doutrinária e jurisprudencial: foi, ou não, consagrada regra de imprescritibilidade quanto à pretensão de ressarcimento ao erário?


    A despeito de tal crítica, a norma em tela foi sendo interpretada e aplicada, continuamente, como definidora de regra de imprescritibilidade. O Supremo Tribunal Federal (STF) trouxe pacificação ao tema quando do julgamento do Recurso Extraordinário 852.475 (Tema 897 de Repercussão Geral), ao decidir que “são, portanto, imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa”7.


    Contudo, havia situações em que, embora plenamente caracterizado o ato de improbidade, não se afigurava mais possível a aplicação das suas correspondentes sanções, pelo decurso do lapso prescricional.


    Vê-se que persiste a possibilidade de recomposição dos danos causados ao patrimônio público, ainda que o agente causador do dano não pudesse ser apenado de outras sanções.


    Postas essas balizas, discutiu-se no âmbito da temática da improbidade administrativa sobre a possibilidade de celebração de transação por parte do agente investigado pela suspeita de cometimento de ato ímprobo.


    A previsão originária do art. 17, §1º da Lei nº 8.429/928 estabelecia ser vedada a transação, acordo ou conciliação no curso de uma ação judicial de improbidade.


    Conforme decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ), a lei de improbidade administrativa, juntamente com a lei da ação civil pública, da ação popular, do mandado de segurança coletivo, do Código de Defesa do Consumidor e do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso, compõem um microssistema de tutela dos interesses transindividuais e sob esse enfoque interdisciplinar, interpenetram-se e subsidiam-se9.


    Em tal contexto, para se obter a recomposição do patrimônio público, permitindo-se maior efetividade na aplicação das disposições da lei de improbidade administrativa, a doutrina administrativista passou a analisar sobre a possibilidade de utilização de métodos de resolução consensual de conflitos, através da celebração de acordo entre o agente ímprobo e o Poder Público.


    A problemática, todavia, encontrava obstáculo expresso no ordenamento jurídico: o art. 17, §1º, da Lei nº 8.429/92 vedava a celebração de acordos ou transações no âmbito de ações de improbidade administrativa.


    Inclusive o STJ chancelava a aplicação de tal dispositivo em seus exatos termos, conforme se pode extrair do seguinte Acórdão10:


    PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACORDO ENTRE AS PARTES. VEDAÇÃO. ART. 17, § 1º, DA LEI 8.429/1992. MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVIABILIDADE DE EXTINÇÃO COM BASE NO ART. 267, VIII, DO CPC. NOMENCLATURA DA AÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 1. Tratando-se de ação de improbidade administrativa, cujo interesse público tutelado é de natureza indisponível, o acordo entre a municipalidade (autor) e os particulares (réus) não tem o condão de conduzir à extinção do feito, porque aplicável as disposições da Lei 8.429/1992, norma especial que veda expressamente a possibilidade de transação, acordo ou conciliação nos processos que tramitam sob a sua égide (art. 17, § 1º, da LIA). 2. O Código de Processo Civil deve ser aplicado somente de forma subsidiária à Lei de Improbidade Administrativa. Microssistema de tutela coletiva. Precedente do STJ. 3. Não é a nomenclatura utilizada na exordial que define a natureza da demanda, que é irrelevante, mas sim o exame da causa de pedir e do pedido. 4. Recurso especial não provido.


    Mencionada vedação expressa não impediu que evoluísse a compreensão doutrinária segundo a qual também poderia se realizar na matéria de improbidade administrativa a resolução consensual de conflitos, inclusive com órgãos do Estado11. Esse entendimento foi extraído do contido na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), que instituiu os acordos de leniência; na Lei nº 12.850/2013, que disciplinou a colaboração premiada; e na Lei nº 13.140/2015, que tratou da autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública.


    O espectro de mudança de paradigma encontrou nova conformação a partir da alteração promovida pela Lei nº 13.964/2019, com a autorização legal para celebração do denominado “acordo de não persecução cível”12, nos termos do seu art. 6º, que alterou a redação do art. 17, §1º, da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).


    Este instituto é assim caracterizado13:


    A expressão “acordo de não persecução cível” designa a ideia de autocomposição na esfera de improbidade administrativa, que torna desnecessária a propositura ou a continuidade da ação eventualmente proposta com o objetivo principal de impor sanções ao agente ímprobo. Por outras palavras, estabeleceu-se, no plano normativo, instituto de consensualidade e cooperação que permite a conciliação antes ou depois da propositura da ação de improbidade administrativa.


    Mas antes que se pacificasse sua aplicação, em 2021, por meio da Lei nº 14.230, ocorreu nova modificação da matéria, com a revogação do art. 17, §1º, da Lei nº 8.429/92, e o acréscimo do art. 17-B, que passou a definir os aspectos de tal instrumento14.


    Desse modo, necessária a adequada compreensão
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